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RESUMO 

 

Conforme o passar dos anos, a indústria da construção passou a entender a necessidade de se 

dar mais atenção para a sustentabilidade e desempenho ambiental. Para isso, uma das 

estratégias adotadas pelo setor é a medição do desempenho, através do uso de indicadores, 

para que os impactos causados possam ser monitorados e a tomada de decisão a respeito da 

sustentabilidade no setor possa ter suporte. Este trabalho fundamenta-se em uma pesquisa 

bibliográfica a respeito da gestão ambiental na construção civil, com foco na análise de 

indicadores voltados à sustentabilidade na construção civil definidos pelo Programa Brasileiro 

da Qualidade e Produtividade do Habitat, o PBQP-H. A proposta é demonstrar a 

implementação desses indicadores durante a execução de um empreendimento de habitações 

horizontal, com apelo social, enquadrado no programa social Casa Verde e Amarela, e 

compará-los com dados de consumo de água e energia elétrica, além da geração de resíduos 

da cidade em que o empreendimento se localiza. Têm-se como principais motivadores a 

crescente preocupação mundial com relação às problemáticas ambientais, na qual o grande 

volume de resíduos gerados pela construção civil não é devidamente gerenciado, bem como o 

uso de água e energia não são mensurados, causando impactos ao meio ambiente, cabendo, 

então, às organizações se adequarem às regulamentações criadas pelos governos e, aos 

reguladores, fiscalizarem a gestão ambiental. O estudo constatou um alto consumo de água e 

geração de resíduos na obra, bem como um alto custo com a retirada dos mesmos, sendo 

pontos a serem melhorados pela gestão da obra visando a sustentabilidade do 

empreendimento. O consumo de energia elétrica está dentro do esperado pela empresa, 

contudo foi constatado a falta de parâmetros externos à obra que possam ser usados para 

comparação. Ressalta-se a necessidade do cumprimento das legislações ambientais para que, 

no Brasil, a empresa possa executar empreendimentos enquadrados nos programas nacionais 

de habitação. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Gestão ambiental na construção civil. Indicadores voltados à 

sustentabilidade. Desempenho ambiental. PBQP-H. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

Over the years, the construction industry has come to understand the need to give more 

attention to sustainability and environmental performance. For this, one of the strategies 

adopted by the sector is the measurement of performance, using indicators, so that the impacts 

caused can be monitored and decision-making regarding sustainability in the sector can be 

supported. This work is based on bibliographical research on environmental management in 

civil construction, focusing on the analysis of indicators aimed at sustainability in civil 

construction defined by the Brazilian Program for Quality and Productivity of Habitat, the 

PBQP-H. The proposal is to demonstrate the implementation of these indicators during the 

execution of a horizontal housing project, with social appeal, included in the Casa Verde e 

Amarela social program, and compare them with data on water and electricity consumption, 

in addition to waste generation of the city in which the development is located. The main 

motivators are the growing global concern about environmental issues, in which the large 

volume of waste generated by civil construction is not properly managed, as well as the use of 

water and energy are not measured, causing impacts on the environment, so it is up to 

organizations to adapt to the regulations created by the governments and regulators to oversee 

enviromental management. The study found a high consumption of water and waste 

generation in the work, as well as a high cost with their removal, which are points to be 

improved by the work management aiming at the enterprise's sustainability. The consumption 

of electricity is within the company's expectations, however it was found that there is a lack of 

parameters outside the work that can be used for comparison. We emphasize the need to 

comply with environmental legislation so that, in Brazil, the company can carry out projects 

included in the national housing programs. 

 

KEYWORDS: Environmental management in construction. Sustainability indicators. 

Environmental performance. PBQP-H. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Um dos setores mais importantes da economia brasileira é a construção civil, sendo 

essencial para o desenvolvimento no país. Contudo, o setor é caracterizado por proporcionar 

impactos ambientais imensuráveis, que, devido às suas particularidades, acabam se tornando 

significativos em escala global (SILVA; QUELHAS; AMORIM, 2017) 

De acordo com Laruccia (2014), a disposição errônea dos resíduos gerados pela 

construção civil causa problemas à sociedade por conta da possibilidade de causarem 

obstrução de córregos e enchentes, proliferação de agentes transmissores de doenças, 

obstrução de vias, entre outros problemas.  

De acordo com a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 

Especiais (ABRELPE), em seu último panorama divulgado em 2020 referente aos dados de 

Resíduos da Construção Civil (RCCs) gerados em 2019, o volume de resíduos oriundos da 

construção coletados no Brasil foi de 44,5 milhões de toneladas. Um aumento de quase 35% 

no volume de resíduos coletados frente às 33 milhões de toneladas coletadas em 2010. 

O setor da construção civil, estratégico para a economia e deflagrador de degradação 

ambiental e poluição, caso não responda às novas perspectivas de regulamentações ambientais 

ante um mercado mais competitivo, enfrentará enormes obstáculos. A questão ambiental 

compõe a pauta administrativo-financeira das empresas de forma crescente, sendo a variável 

ambiental considerada nas decisões estratégicas das organizações, tanto em face do 

cumprimento da legislação ambiental, quanto pelas exigências do mercado. 

Campos, Matos e Bertini. (2015) salientam a importância da boa gestão dentro dos 

canteiros de obra, uma vez que, além de melhorar o processo construtivo, auxilia no controle 

do desperdício de materiais e diminui, de forma significativa, a utilização de recursos. Sendo 

assim, as empresas exploram o uso de ferramentas de gestão ambiental e construção de 

indicadores não somente para atender às exigências legais, mas também para aumentar a 

participação da componente ambiental em suas atividades a fim de aferir ganhos econômicos 

e, por consequência, usufruir dos benefícios associados.  

Uma importante ferramenta de gestão e mensuração dos fatores ambientais são os 

indicadores voltados à sustentabilidade. “O papel dos indicadores voltados à sustentabilidade 

é estruturar e comunicar informações sobre questões chave e suas tendências consideradas 

relevantes para o desenvolvimento sustentável.” (RAMETSTEINER et al., 2011).  
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De acordo com Lima (2018), o uso de indicadores propicia a busca pelo aprimoramento 

e crescimento no desempenho sustentável, mitigando assim os impactos ambientais causados 

pela construção civil e buscando melhor eficiência ambiental, econômica e social. 

Em virtude do aumento da necessidade de se implantar um Sistema de Gestão da 

Qualidade (SGQ), o Governo Federal instituiu o Programa Brasileiro da Qualidade e 

Produtividade do Habitat (PBQP-H) - baseado na norma NBR ISO 9001, especialmente para 

incentivar a construção civil. (BRANCO, 2013). Sendo retirado desse programa os 

indicadores de qualidade voltados à sustentabilidade mais utilizados pelas grandes 

construtoras do país. 

Como forma de demonstrar a importância do tema, o trabalho apresenta o 

funcionamento do PBQP-H durante a implantação de um empreendimento residencial 

horizontal no município de Guaratinguetá, SP.  
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2 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar a adequação de um conjunto habitacional do Programa Casa Verde e Amarela 

aos procedimentos de gestão ambiental em canteiro definidos pelo Programa Brasileiro da 

Qualidade e Produtividade da Habitação (PBQP-H) na implantação de um empreendimento 

residencial no município de Guaratinguetá, SP.  

 

2.1  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

São objetivos específicos:  

 

• Realizar uma revisão da literatura sobre gestão sustentável na construção civil; 

• Realizar uma revisão da literatura sobre indicadores de qualidade voltados à 

sustentabilidade;  

• Estabelecer um conjunto de indicadores, contemplados pelo PBQP-H, que influenciem 

na sustentabilidade da implantação de um empreendimento, em termos de consumo de água, 

energia e geração de RCCs;  

• De forma complementar, na disponibilidade de dado, o conjunto de indicadores 

identificados foi aplicado de forma simplificada a um empreendimento residencial, em fase de 

implantação. 

 

2.2  ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

O trabalho é composto por 6 capítulos. No primeiro capítulo é apresentado uma breve 

contextualização a respeito do tema. No segundo capítulo são expostas informações sobre o 

tema e os objetivos, geral e específico, a serem alcançados com o desenvolvimento deste 

trabalho. 

O terceiro capítulo traz uma revisão sobre o desenvolvimento sustentável e como a 

gestão sustentável está inserida na construção civil, regulamentações e o atual cenário da 

aplicação de indicadores de sustentabilidade para a mensuração do desenvolvimento 

sustentável, baseando-se no PBQP-H, promovendo uma maior fundamentação teórica para o 

desenvolvimento da pesquisa. 

No quarto capítulo é explicitado o detalhamento de como foram elaborados e 

mensurados os indicadores voltados à sustentabilidade na implantação de um 
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empreendimento habitacional enquadrado no programa social Casa Verde e Amarela, que 

fornecerá os dados necessários para o trabalho. 

Os resultados da aplicação da pesquisa serão apresentados no quinto capítulo, 

juntamente com a análise comparativa dos dados com indicadores obtidos na cidade em que o 

empreendimento está implantado e interpretação dos resultados obtidos. 

Por fim, o sexto capítulo abarca as considerações finais dos resultados obtidos e 

recomendações para trabalhos futuros. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Este capítulo apresenta a revisão da literatura com relação à gestão sustentável em 

canteiros de obras, abrangendo os conceitos de sustentabilidade e desenvolvimento 

sustentável e de que forma a construção civil tem lidado com essas questões. 

 

3.1  DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E SUSTENTABILIDADE  

 

Ortiz, Castells e Sonnemann (2009) definem o termo desenvolvimento sustentável como 

a melhoria da qualidade de vida e a viabilidade para que as pessoas vivam em um ambiente 

saudável e melhorem as condições sociais econômicas e ambientais para as gerações atuais e 

futuras.  

A pauta inicial acerca do conceito de desenvolvimento sustentável foi discutida pela 

International Union for the Conservation of Nature and Natural Resources (IUCN), em um 

documento nomeado como World’s Conservation Strategy. Neste documento, afirma-se que o 

desenvolvimento é considerado sustentável quando são considerados aspectos referentes a 

fatores econômicos, dos recursos vivos e não vivos, às dimensões ecológica e social e ganhos 

de curto e longo prazo de ações alternativas. Em um primeiro momento, o conceito está 

focado em questões ambientais e, a partir da definição do Relatório de Brundtland (1987), é 

associado ao tema o impacto causado no ser humano.  

Segundo Bellen (2005) o conceito de desenvolvimento sustentável resulta de longos 

processos críticos na história existente entre a relação da sociedade civil e seus recursos 

naturais. Um processo contínuo e complexo como esse implica em diversas abordagens, 

contudo todas elas têm em comum o mesmo objetivo, explicar o conceito de sustentabilidade. 

Conceito esse que possui uma enorme variedade de definições. Para Corrêa e Ashley (2018) 

realizar de forma efetiva o desenvolvimento sustentável ainda é um processo de avanços e 

retrocessos, acordos e disputas de sentidos, significados e intenções.  

Para Almeida (2018) a sustentabilidade é um conceito dinâmico. A maior parte dos 

entendimentos da sustentabilidade podem ser categorizados por suas dependências de 

sobrevivência e de recursos como elementos essenciais de definição (RATIU; ANDERSON, 

2015). 

Uma das principais características da sustentabilidade é ser um sistema 

multidimensional que engloba o ambiente, bem-estar humano, equidade, desenvolvimento 
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humano e economia e que, na maioria das vezes, é conceituada como um objetivo da 

sociedade a longo prazo (QUIST; VERGRAGT, 2011). 

Não somente para atender aspectos legais e a busca pela vantagem competitiva que o 

tema da sustentabilidade na construção civil vem aumentando, mas também para reduzir os 

efeitos ambientais causados pelo setor (OLIVEIRA; SPOSTO; BLUMENSCHEIN., 2012). O 

canteiro de obras faz parte de um sistema complexo, de desenvolvimento social e de 

envolvimento empresarial (TIBAUT; ZAZULA, 2018), sendo assim, então, o conceito de 

desenvolvimento sustentável desempenha um importante papel na indústria da construção 

moderna (KALUARACHCHI, 2018). 

Com isso, um empreendimento na área da construção civil executado de maneira 

sustentável, tem que tratar de modo integrado a questão econômica, ambiental e social. Nos 

canteiros de obras, o pensar de forma integrada auxilia em primeiro lugar o equilíbrio do 

ambiente, ganhando com a redução do volume descartado em aterros e com uso mais racional 

dos recursos finitos. Há a necessidade de focar nos aspectos de sustentabilidade, e um sistema 

de gestão ambiental é capaz de auxiliar com métodos projetados para gerenciar os aspectos 

ambientais dos processos de produção (SCHMIDT; OSEBOLD, 2017). 

 

3.2  A GESTÃO SUSTENTÁVEL INSERIDA NO SISTEMA DE GESTÃO DA 

QUALIDADE 
  

De acordo com Basaran (2018), as organizações precisam observar, dentro do escopo da 

nova estratégia da competitividade, o desenvolvimento em seu ambiente, avaliar as 

informações atuais e utilizar os seus recursos de maneira mais eficiente com a finalidade de 

manter o desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, a Gestão Sustentável está vinculada 

com outros sistemas de gestão como qualidade, responsabilidade social, segurança e saúde do 

trabalho. 

A sustentabilidade, por uma visão tradicional, pode ser considerada como um sistema 

composto de três pilares básicos: meio ambiente, economia e sociedade (CUADRADO et al., 

2012). Estudos indicam que empresas que adotam as normas ISO 9001, ISO 14001 e OHSAS 

18001, considerando o triple bottom line, sustentabilidade ambiental, social e econômica, 

estão contribuindo com a sustentabilidade empresarial (CHOU; TSAI, 2009). 

Integrante da família de normas publicadas pela International Organization foi 

Standardization (ISO), a ISO 9001 é uma norma internacional que oferece requisitos para um 

Sistema de Gestão da Qualidade de uma organização (INTERNATIONAL ORGANIZATION 
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FOR STANDARDIZATION, 2016). Já a ISO 14001 é uma norma que define os requisitos 

para um sistema de gestão ambiental (INTERNATIONAL ORGANIZATION FOI 

STANDARDIZATION, 2015). Essas normas ajudam as organizações a melhorarem o 

desempenho ambiental através de uso eficiente de recursos e redução de desperdício, 

ganhando uma vantagem competitiva e a confiança das partes interessadas 

(INTERNATIONAL ORGANIZATION FOI STANDARDIZATION, 2015). 

No contexto brasileiro e com foco na construção civil, o PBQP-H surgiu como um 

esforço governamental para melhoria da qualidade e produtividade no setor da construção no 

Brasil (BRANCO, 2013). 

 

3.2.1 Programa Brasileiro Da Qualidade E Produtividade Do Habitat (PBQP-H) 

 

A partir da década de 70, ocorreu no Brasil o movimento que busca a qualidade e 

produtividade (SCHMIDT et al., 2013). Foi lançado em 1986 o Programa da Qualidade e 

Produtividade – ProQP com a finalidade de melhoria da qualidade e aumento da 

produtividade dos produtos e serviços e, a partir de 1990, passou a ser chamado de Programa 

Brasileiro de Qualidade e Produtividade – PBQP (SCHMIDT et al., 2013). 

Em 1998, o Ministério do Planejamento e Orçamento instituiu o Programa Brasileiro da 

Qualidade e Produtividade na Construção Habitacional – PBQP-H (MINISTÉRIO DAS 

CIDADES, 1998). Dois anos mais tarde, em 2000, o programa englobou as áreas de 

Saneamento e Infraestrutura Urbana e o “H” passou de “Habitação” para “Habitat”, 

considerado um conceito mais abrangente e que reflete melhor a área de atuação do programa 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2018). 

O PBQP-H é um instrumento criado pelo governo do Brasil no qual auxilia no 

cumprimento dos compromissos estabelecidos pelo país ao assinar a Carta de Istambul 

(Conferência do Habitat II de 1996), sendo o mesmo reforçado por diretrizes estabelecidas na 

norma ISO 9001. 

“O objetivo geral do PBQP-H é o de elevar os patamares da qualidade e produtividade 

da construção civil, por meio da criação e implantação de mecanismos de modernização 

tecnológica e gerencial” (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2018).  

Como ideia principal, o programa visa reduzir o deficit habitacional no país e implantar 

um sistema de gestão da qualidade, concedendo às construtoras que seguem as diretrizes do 

mesmo, direito a privilégios quanto a cartas de crédito. Criado quando era existente o 

programa Minha Casa Minha Vida e, ainda hoje com a substituição para o programa Casa 
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Verde e Amarela, somente construtoras que seguem o PBQP-H podem executar obras dessas 

habitações. 

Como objetivos específicos do programa são incluídos o desenvolvimento e a 

implementação de instrumentos e mecanismos de garantia de qualidade de projetos, obras, 

materiais, componente e sistemas construtivos; estruturação e animação da criação de 

programas específicos visando a formação e requalificação de mão de obra em todos o níveis; 

promoção do aperfeiçoamento da estrutura de elaboração e difusão de normas técnicas, 

códigos de edificações e códigos de práticas; coleta e disponibilização do setor e do PBQP-H; 

estímulo ao inter-relacionamento entre agentes do setor; apoio à introdução de inovações 

tecnológicas; promover a articulação internacional; universalização do acesso à moradia, 

ampliando o estoque de moradias e melhorando as existentes (BRASIL, 1998). 

Inseridos no programa, existem três projetos: Sistema de Avaliação da Conformidade de 

Empresas de Serviços e Obras (SiAC), Sistema de Qualificação de Empresas de Materiais, 

Componentes e Sistemas Construtivos (SiMAC) e o Sistema Nacional de Avaliações Técnicas 

(SiNAT). 

O SiAC destaca os requisitos para o desenvolvimento de uma política de qualidade, 

produtividade e sustentabilidade no setor da construção civil, com base na série de normas 

ISO 9000, apontando que “os objetivos da qualidade devem incluir objetivos de 

sustentabilidade nos canteiros de obras, contemplando, no mínimo, conservação de água, 

eficiência energética e redução da geração de resíduos” (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 

2018). Alinhado aos objetivos deste trabalho, as proposições do SiAC quanto aos indicadores 

de sustentabilidade serão discutidas de forma mais abrangente na seção 3.5.1. 

 

3.3  GESTÃO SUSTENTÁVEL INSERIDA NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

A aplicação dos princípios do desenvolvimento sustentável no ciclo de vida de um 

edifício, desde o planejamento, construção, uso da matéria prima como um material de 

construção, demolição e gerenciamento dos resíduos, fazem com que uma construção possa 

ser chamada de sustentável. Este conceito se refere à integração das considerações ambientais, 

sociais e econômicas nas estratégias e práticas dos negócios de construção e visa harmonizar 

o ambiente natural e construído, criando locais que comportam os humanos e são base para a 

igualdade econômica (BAKIS; YILMAZ, 2015). 

O conceito de construção sustentável passou a ser discutido efetivamente durante e após 

a primeira conferência centrada na eficiência energética das edificações patrocinada pela 
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International Council for Research and Inovation in Building and Construction (CIB) 

(CIB,1999). Essa conferência teve como resultado a publicação da Agenda 21 for Sustainable 

Construction, que tinha como objetivo promover pesquisas e desenvolvimento de estratégias 

para a construção sustentável em países em desenvolvimento. De acordo com a publicação, a 

aplicação dos princípios do desenvolvimento sustentável ao longo do ciclo de vida da 

construção, partindo da extração e beneficiamento das matérias primas, passando pelo 

planejamento, projeto e construção de edificações, são ações que se encaixam no conceito de 

construção sustentável (CIB,1999). Inicialmente, o termo construção sustentável no Brasil era 

focado na administração dos recursos limitados e entre os anos 2000 e 2010 o foco passou a 

requisitos mais técnicos como materiais, tecnologias construtivas e conceitos energéticos 

(OLIVEIRA, 2011). 

Ding (2008) considera que a forma mais efetiva de atingir a sustentabilidade de um 

projeto é considerar e incorporar questões ambientais em etapas anteriores à conceituação do 

mesmo. Gerenciar um projeto de forma sustentável pode ser definido como planejar, 

monitorar e controlar a entrega e suporte do projeto, levando em consideração aspectos 

ambientais, econômicos e sociais do ciclo de vida dos recursos, processos, entregas e efeito do 

projeto (SILVIUS; SCHIPPER, 2014). Com isso, é vital que todo o ciclo de vida da 

edificação seja avaliado, para que assim sejam determinados os aspectos ambientais 

relacionados a todas as etapas do edifício (AYYUB; WEBB, 2016). 

A etapa de construção pode ser considerada como apenas uma pequena contribuição 

quando comparada a todo o ciclo de vida de uma edificação, contudo não pode ser 

negligenciada por causa dos impactos negativos no ambiente causados pelo consumo 

excessivo de recursos (ORTIZ; CASTELLS; SONNEMANN, 2009). Berardi (2012) conduziu 

um estudo no qual mostrou que a categoria eficiência energética é considerada a mais 

importante nos métodos de avaliação (média de 25,5% dos créditos entre os sistemas), 

seguida de qualidade ambiental interna (17,7%), resíduos de poluição (15,9%), canteiro 

sustentável (13,2%) e materiais e recursos (11,5%). 

 

3.3.1 Impactos ambientais relacionados ao consumo de energia, água e geração de 

resíduos em obras 

 

De acordo com o Sindicato da indústria da Construção e Mobiliário do Rio Grande do 

Sul (2016), alguns dos desafios do setor da construção é a redução e otimização do consumo 

de energia e materiais, bem como redução do uso de água e resíduos gerados, melhor 
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aproveitamento e preservação das condições naturais locais e melhoria da qualidade do 

ambiente construído. Sendo assim, a gestão eficiente do consumo de água e energia e da 

geração de resíduos pode reduzir muitos dos impactos ambientais causados pelas etapas de 

construção. 

Araújo (2009) apresentou aspectos ambientais impactados pelas atividades de canteiro 

de obras, baseado em Degani e Cardoso (2002). Na apresentação, foi identificado que cerca 

de 45% dos aspectos resultam em impactos ambientais relacionados ao consumo de energia e 

água e geração de resíduos. A ISO 14001 (2015) define impactos ambientais como quaisquer 

modificações do meio ambiente, seja ela positiva ou negativa, resultantes ou não dos aspectos 

ambientais da organização. Aspecto ambiental é definido como o elemento das atividades ou 

produtos ou serviços de uma organização que interage com o meio ambiente (ISO 14001, 

2015). De acordo com Gangollels et al. (2009), a gravidade do aspecto ambiental varia de 

acordo com cada local de construção, pois é resultante da correlação entre o tamanho do 

projeto (quantidade e toxicidade dos materiais e extensão ou volume de superfície afetado) e 

os efeitos causados. 

Cardoso, Degani e Fiorani (2006) propuseram uma Matriz de Aspectos e Impactos 

ambientais para as atividades que ocorrem no canteiro de obras, na qual os principais 

impactos ambientais causados pelo consumo e desperdício de água são escassez do recurso e 

alteração dinâmica do ecossistema. Quanto ao consumo de energia, os autores apontam que os 

principais impactos são alteração nas condições de segurança (para os afetados direta ou 

indiretamente pelo canteiro de obras), deterioração da qualidade do ar e escassez de energia 

elétrica. Por fim, relacionado à geração de resíduos, os impactos causados são alteração das 

propriedades físicas e indução de processos erosivos do solo, alteração da dinâmica do 

ecossistema e aumento do volume de aterros de resíduos (CARDOSO; DEGANI; FIORANI, 

2006). 

Para Oliveira (2011), o uso de tecnologias e ferramentas de gestão auxilia na redução do 

consumo de água nas edificações e, consequentemente, a redução do consumo nos canteiros 

implica em benefícios ambientais e econômicos. A preservação de água em canteiro passa por 

ações como prevenção contra vazamentos, manutenção periódica de equipamentos, educação 

dos trabalhadores, uso de águas pluviais e de águas cinzas (GEHLEN, 2008). 

A quantidade de energia usada durante a etapa de construção é menor quando 

comparada ao consumo durante a operação, entretanto, a redução do consumo diminui o 

impacto ambiental das atividades de construção e por conta disso deve ser encorajada (CHEN, 

2017). Oliveira (2011) aponta que o setor da construção tem amplo potencial para redução do 
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consumo de energia ao adotar medidas como a utilização de equipamentos mais eficientes e 

melhor aproveitamento da luz natural. 

O grande volume de diversos tipos de resíduos gerados pelas atividades do canteiro 

demanda uma gestão e destinação adequada (GUIMARÃES, 2013). De acordo com Rocha 

(2012), é importante a existência da relação entre a gestão de resíduos e a construção 

sustentável para que assim haja a redução dos impactos ambientais com a menor geração de 

resíduos. A principal estratégia para o gerenciamento de resíduos na construção passa pela 

adoção dos 3Rs: reduzir, reutilizar e reciclar, assim, as fases de planejamento da construção 

devem visar maneiras de não criar os resíduos (CHEN, 2017). 

 

3.4  MEDIÇÃO DE DESEMPENHO ATRELADA À GESTÃO SUSTENTÁVEL 

 

A medição de desempenho vem sendo utilizada como a fermenta necessária para 

melhoria do desempenho ambiental das organizações. Com a globalização e o acirramento da 

competição entre os negócios, tal medição do desempenho se tornou parte crítica para o 

sucesso (BASSIONI; HASSAN; PRICE, 2004).  

Bal et al. (2013) afirmam que atingir metas relacionadas à sustentabilidade em projetos 

de sustentabilidade se torna, cada vez mais, um fator chave para o desempenho. Medir a 

sustentabilidade de uma construção tem captado cada vez mais a atenção do mundo todo, 

deixando de ser apenas um tema “da moda” para uma prática atual (BERARDI, 2012). Em 

vista disso, métodos diversos vêm sendo desenvolvidos para atender um valor integrando o 

uso de múltiplos indicadores (LOPES; SANCHES, 2011). 

Medir o desempenho de uma organização, através de ferramentas e instrumentos para 

medir critérios necessários para avaliação e melhoria contínua, fornece informações 

necessárias para entender até que ponto a mesma continua agregando valor e seguindo em 

busca da excelência (MOULLIN, 2007). Um sistema que busca medir o desempenho é 

composto por uma série de medidas (ou indicadores) usadas para quantificar a eficiência ou 

eficácia de um processo (NEELY et al., 1996). 

Uma ferramenta muito importante para medir o desempenho é a habilidade de fazer 

benchmarking (LA BARRE; EL-ADAYAY, 2014). Benchmarking é um nível de desempenho 

que permite a comparação entre projetos como objetivo de atingir a melhor prática através da 

melhoria contínua do desempenho (MICKOVSKI; THOMSON, 2017). Tal nível de 

desempenho pode ser classificado como interno ou externo, sendo interno quando o 

referencial está dentro da própria organização, como por exemplo, em diferentes setores. 
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Quanto ao externo, as organizações se baseiam em boas práticas dos seus concorrentes 

(HUYNH; KIM; LUU, 2008). 

 

3.4.1 Indicadores de Desempenho 

 

Antes de iniciar uma medição é necessário ter definido o que será medido e analisado e 

como serão quantificadas essas medições, podendo ser utilizados para isso os indicadores de 

desempenho (SANCHES, 2010). Para Campos e Melo (2008), o indicador é uma ferramenta 

que permite a obtenção de informações sobre uma dada realidade, sua principal característica 

é sintetizar diversas informações e reter apenas o significado essencial dos aspectos que estão 

sendo analisados. Ainda de acordo com os autores, os indicadores são utilizados pelas 

organizações para monitorar processos quanto ao alcance de metas ou padrão mínimo de 

desempenho previamente estabelecido. 

Segundo Rametsteiner et al. (2011), os indicadores criam uma  

 

“[...] compreensão e uma visão sobre como os sistemas humanos e/ou ambientais 
operam; sugerem a natureza e a intensidade das ligações entre os diferentes 
componentes dos sistemas estudados e oferecem uma melhor compreensão de como 
as ações humanas afetam diferentes dimensões da sustentabilidade (economia, meio 
ambiente, questões sociais).”.  

 

 De acordo com Fernandes (2004), a tarefa básica de um indicador é expressar de forma 

básica, o mais simples possível, uma determinada situação que se deseja avaliar. O indicador 

expressa uma fotografia do dado no momento, e demonstra o que está sendo feito naquele 

instante. 

O principal objetivo dos indicadores é explicitar as necessidades e expectativas dos 

clientes, viabilizar a aplicação de metas do negócio, oferecer suporte a análises críticas dos 

resultados dos negócios, às tomadas de decisão e ao controle do planejamento, além de 

contribuírem para melhoria de processos e produtos (LUSTOSA et al., 2008).  

O uso de indicadores apresenta vantagens como a redução do número de medidas para 

descrever uma situação e a simplificação do processo de informação para que o usuário final 

consiga visualizar (SILVA, 2007). Os indicadores oferecem auxílio no gerenciamento 

sustentável de projetos de engenharia (LOPES; SANCHEZ, 2011). De acordo com Librelotto 

(2005), a avaliação do desempenho das construtoras pode ser feita através da mensuração das 

pressões atuantes sobre a empresa, levantando indicadores de qualidade que envolvem as três 

dimensões da sustentabilidade (ambiental, econômica e social). 
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3.5  INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE 

 

Se por um lado é possível observar a crescente tendência para uma abordagem baseada 

no desempenho e, por outro lado, questões preocupantes relacionadas à sustentabilidade, a 

indústria tem sido forçada a buscar soluções mais integradoras (ILHAN; YOBAS, 2019). De 

acordo com Ilhan e Yobas (2019), a abordagem integrada tem como característica julgar os 

componentes, valor e impacto da indústria da construção e do ambiente construído de forma 

mais profunda e, para isso, os indicadores a serem determinados devem incluir aspectos de 

recursos humanos, sociais, naturais, artificiais e impactos sociais, econômicos e ambientais 

para todo o ciclo de vida. 

Os indicadores e índices de desenvolvimento sustentável é bem discutido na literatura, 

havendo duas vertentes a serem resolvidas: falta de metodologias de avaliação quantitativa e 

grande carência de dados estatísticos ambientais (MIKHAILOVA, 2004). Para Ilhan e Yobas 

(2019), quanto melhor são especificados os indicadores e soluções, mais abrangente e precisa 

será a avaliação. 

Silva (2007) define os indicadores de sustentabilidade como instrumentos que permitem 

a descrição de impactos ambientais, econômicos e sociais causados por empreendimentos. Os 

indicadores de sustentabilidade são primariamente necessários pois é desejável que 

fenômenos ecológicos, sociais, culturais e econômicos complicados sejam considerados em 

todas as esferas de tomada de decisão (SILVA, 2007). 

Os indicadores de desempenho ambiental oferecem uma visão geral do desempenho 

relevante da empresa de construção e destaca as áreas com problema. Com isso, o 

monitoramento desses indicadores pode proporcionar avaliações regulares e controle de 

metas, uma vez que eles destacam quaisquer tendências adversas no processo de controle 

ambiental (TAM et al., 2006). 

Os indicadores voltados à sustentabilidade são classificados em quatro níveis: 

indicadores nacionais, os quais podem ser ambientais ou de desenvolvimento sustentável; 

indicadores setoriais, que são voltados para um setor (exemplo: construção civil); indicadores 

de sustentabilidade organizacionais, ligados às empresas, projetos e construções; e 

indicadores de edifícios e projetos, que são específicos (SILVA, 2007). 

Segundo Rigamonti, Sterpi e Grosso (2016), um dos indicadores que pode ser utilizado 

no gerenciamento de resíduos é o indicador de Custo. Esse indicador é mensurado a partir do 

custo em dar a destinação final correta do resíduo pela quantidade total de resíduo gerado. 
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Sendo, portanto, o dado fornecido em função do custo em reais (R$) por quantidade de 

resíduos em toneladas (t).  

Para Silva (2007) os indicadores propostos pelo SiAC/PBQP-H enquadram como o 

segundo nível, em que o referido autor classificou, como indicadores setoriais de 

sustentabilidade, nesse caso enquadrados no setor da construção civil. 

 

3.5.1 SiAC/PBQP-H 

 

O SiAC, ou Sistema de Avaliação da Conformidade de Empresas e Serviços e Obras, é 

um dos projetos do PBQP-H e resultou da revisão e ampliação do antigo Sistema de 

Qualificação de Empresas de Serviços e Obras (SiQ). O projeto tem como objetivo avaliar a 

conformidade de sistemas de gestão da qualidade de empresas do setor de serviços e obras 

atuantes na construção civil (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2018).  

As especialidades técnicas cobertas pelo regimento do SiAC são: execução de obras; 

execução especializada de serviços de obras; gerenciamento de empreendimentos; elaboração 

de projetos; e outras especialidade técnicas, definidas pela Comissão Nacional do SiAC 

(C.N.) e apreciadas pelo Comitê Nacional de Desenvolvimento Tecnológico da Habitação 

(CTECH) (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2018). 

De acordo com o regimento do SiAC, “a empresa construtora deve estabelecer objetivos 

da qualidade nas funções, níveis e processos pertinentes necessários para o sistema de gestão 

da qualidade”, os quais devem incluir objetivos de sustentabilidade nos canteiros de obras 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2018). 

Segundo o SiAC, em sua última versão publicada, os indicadores de qualidade voltados 

à sustentabilidade dos canteiros de obras devem ser três (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 

2018): 

l Indicador de geração de resíduos ao final da obra: volume total de resíduos gerados, e que 

não foram reaproveitados (excluído solo e demolições já existentes) por m2 de área 

construída. De modo que ao final da obra, o acumulado seja apresentado em m3 de 

resíduos descartados / m2 de área construída; 

l Indicador de consumo de água ao final da obra: consumo de água no canteiro de obras 

por m2 de área construída. De modo que, ao final da obra, o acumulado seja apresentado 

em m3 de água / m2 de área construída; 
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l Indicador de consumo de energia ao final da obra: consumo de energia no canteiro de 

obras por m2 de área construída. De modo que, ao final da obra, o acumulado seja 

apresentado em kWh de energia elétrica / m2 de área construída. 

O objetivo que esses indicadores devem apresentar ao final da obra é determinado pela 

própria construtora, feito através de estimativas antes do início da obra.  

Ainda de acordo com o SiAC, a construtora que pretende obter certificação para 

executar empreendimentos que se enquadrem nos programas sociais do governo deve, para 

cada obra, elaborar e documentar o Plano da Qualidade da Obra (PQO). Ao elaborar tal plano 

a construtora deve, entre os seus elementos, introduzir o Plano de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil da obra (PGRCC) (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2018).  

O PQO é importante na gestão dos RCCs uma vez que nele é indicado como serão 

dispostos os resíduos dentro da obra para a seguinte etapa de coleta e destinação destes. 

O PGRCC é um plano elaborado de acordo com a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (Lei 12.305/2010), resolução do Conama 307/2002 e suas alterações e com as 

legislações vigentes tanto no âmbito estadual quanto no municipal. Ainda de acordo com a 

Resolução Conama 307/2002, o PGRCC deve ser compatível com o Plano Municipal de 

Gestão de Resíduos da Construção Civil e após sua elaboração deve ser aprovado pelo órgão 

competente como condição para obtenção de alvará do empreendimento. No caso de 

empreendimentos sujeitos a licenciamento ambiental, o PGRCC deve ser analisado pelos 

órgãos ambientais competentes, simultaneamente ao processo de licenciamento. 

Cabe ressaltar que o PGRCC se configura como um documento técnico que identifica a 

quantidade gerada de RCCs provenientes das atividades realizadas em obra, e tem por 

objetivo estabelecer os procedimentos para o seu correto manejo e destinação. Dentro do 

PGRCC deve ser indicada a destinação dos resíduos, além da determinação que a separação 

dos resíduos, de acordo com sua classe, deve ser efetivada na própria obra. 

Tais determinações do PGRCC auxiliam no controle de resíduos e mensuração dos 

dados que serão necessários para o indicador de geração de resíduos. Conforme exigido pelo 

SiAC, o indicador de geração de resíduos utiliza os dados contidos no PGRCC da obra. 

   

3.5.2 Classificação dos Resíduos da Construção Civil 

  

De acordo com a Resolução 307 do CONAMA (2002), os RCCs recebem a seguinte 

denominação: 
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Resíduos da construção civil: são os provenientes de construções, reformas, reparo de 
demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação 
de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, 
metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, 
pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente 
chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha.  

 

Como base para a elaboração dos PGRCCs das empresas para suas obras, o mecanismo 

criado foi a Resolução 307 (CONAMA, 2002), que define os RCCs em quatro classes, os 

quais deverão receber tratamentos distintos: 

I. Resíduos Classe A: quando inertes, podem ser reutilizáveis ou recicláveis como 

agregados, tais como: 

• de construção, demolição, reformas, e reparos de pavimentação e de outras obras de 

infraestrutura, inclusive solos e rochas provenientes de escavação e terraplanagem;  

• de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes cerâmicos 

(tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento), argamassa e concreto;  

• de processo de fabricação ou demolição de peças pré-moldadas em concreto (blocos, 

tubos, meios fios) produzido nos canteiros de obras.  

II. Resíduos Classe B: são resíduos recicláveis para outras destinações desde que não 

contaminados, como por exemplo, plásticos (embalagens, PVC de instalações), papeis e 

papelões (embalagens de argamassa, embalagens em geral, documentos), metais (perfis 

metálicos, tubos de ferro galvanizado, marmitex de alumínio, aço, esquadrias de alumínio, 

grades de ferro, resíduos de ferro em geral, fios de cobre, latas), madeiras (forma, madeiras 

em geral), gesso e vidros.  

III. Resíduos Classe C: são os resíduos não perigosos para os quais não foram 

desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem ou recuperação. Exemplo são as estopas, EPS, lixas, mantas alfáltica, massa de 

vidro, sacos de cimento, tubos de poliuretano.  

IV. Resíduos Classe D: são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais 

como tintas, solventes, óleos e outros ou aqueles contaminados oriundos de demolições, 

reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros, bem como telhas e 

demais objetos e materiais que contenham amianto ou outros produtos nocivos à saúde.  

A NBR 10.004 (ABNT, 2004b) é uma ferramenta importante para as atividades de 

gerenciamento de resíduos, uma vez que pode ser aplicada tanto pelas organizações como 

pelos órgãos fiscalizadores. Com base na classificação firmada pela Norma, o gerador de um 

resíduo tem a possibilidade de identificar o risco potencial dele, podendo, assim, identificar as 
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melhores alternativas para destinação final, sendo o reuso e/ou reciclagem do resíduo. Tal 

versão da norma distingue os resíduos em três classificações: classe I (perigosos), classe II 

(não inertes) e classe III (inertes). 

Os resíduos Classe I são aqueles que, devido a suas características de corrosividade, 

toxicidade, inflamabilidade, corrosividade, apresentam risco significativo à saúde pública ou 

impacto ambiental, de acordo com a norma técnica. 

Os resíduos Classe II são aqueles que não apresentam perigo, entretanto, não são 

inertes, podendo então apresentar propriedades como, combustibilidade, biodegrabilidade ou 

solubilidade em água. Basicamente características apresentadas pelos resíduos domésticos. 

Os resíduos Classe III são aqueles que, quando submetidos a testes de solubilização 

(NBR 10.007 – ABNT (2004a)) não apresentam nenhum de seus constituintes solubilizados 

em concentrações acima dos padrões de portabilidade da água. 

De acordo com essa classificação, os entulhos resultantes da construção e/ou reformas 

são resíduos que não se degradam ou não se decompõem quando dispostos no solo. Sua 

degradação é muito lenta, como as pedras e areias. 

Os RCCs então se enquadram na classe III, como resíduos inertes. Sendo o gerador 

desse resíduo o próprio responsável pela destinação final. 

Para Cabral e Moreira (2011), o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil (PGRCC), deve ser elaborado referente ao volume de entulhos gerados durante as fases 

de implantação de um empreendimento, tomando como base a área construída, constatando 

informações quanto à tipologia dos resíduos. 

Pereira, Castilhos e Oliveira (1993) apontam que, no gerenciamento de resíduos sólidos 

todas as soluções a serem adotadas (alternativas tecnológicas, valorização, tratamento) 

deverão considerar três fatores básicos. O primeiro deles seria uma solução pautada em 

princípios ecológicos que minimizem a geração de resíduos, a maximização da reciclagem e 

reutilização com o objetivo de diminuir a pressão sobre o meio ambiente, seguido de 

coerência com os objetivos sanitários e, por fim, incentivar a participação de todos os 

envolvidos no processo. 
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4 MÉTODO 

 

 A metodologia adotada para o desenvolvimento do trabalho é apresentada na Figura 1 

através de um fluxograma com as etapas de estudo. 

 

Figura 1 - Fluxograma das etapas de estudo 

 
Fonte: Autor (2021). 

 

O presente trabalho baseou-se na análise de indicadores de sustentabilidade definidos no 

PBQP-H. 

O método consiste, inicialmente, na revisão da literatura a respeito dos conceitos de 

gestão sustentável de canteiro de obras, identificando os programas vigentes a respeito do 

tema no país. A partir disso, houve a compreensão a respeito da importância dos indicadores 

de sustentabilidade para o tema, sendo, então, identificados quais indicadores são 

contemplados pelo PBQP-H e as diretrizes para a composição e obtenção dos dados. 

O objeto de estudo é um empreendimento residencial horizontal, o qual está enquadrado 

no programa Casa Verde e Amarela, do Governo Federal. Por conta disso, a construtora deve 

seguir as diretrizes contempladas no PBQP-H, sendo, assim, os indicadores monitorados 

durante a execução da obra. O estudo fez o monitoramento dos indicadores durante a 

implantação dos módulos 1 e 2 da obra. 
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Posteriormente, com os valores obtidos desses indicadores durante a execução da obra é 

feita a comparação com dados históricos, obtidos através do Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento (SNIS). Além disso, é feita também a comparação com as metas pré-

estabelecidas pela construtora, uma vez que, conforme as diretrizes do PBQP-H, antes de 

iniciar a obra, a construtora deve estimar e estabelecer metas para os indicadores ao final da 

obra. 

Cabe ressaltar que os dados históricos de geração de RCCs obtidos para comparação 

com os dados da obra em estudo referem-se ao Estado de São Paulo, o qual a obra está 

localizada, por conta de não haver informações sobre a cidade ou sub-região. Os dados de 

consumo de água, por sua vez, são referentes à cidade em que a obra está localizada. 

Após a análise comparativa, foi construído um compilado de ideias que indicam os 

possíveis motivos dos valores obtidos e quais melhorias podem ser implementadas 

futuramente para que os indicadores possam apresentar melhoras. 

  

4.1  CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

4.1.1 Dados Preliminares 

 

O empreendimento objeto do estudo é denominado Residencial Itália e a execução dele 

está sob responsabilidade da Empresa X. Localizado entre a zona urbana e a zona rural do 

Município de Guaratinguetá/SP, o empreendimento está em uma área para a qual a zona 

urbana tem se estendido nos últimos anos.  

Caracterizada por ser uma área com pouca intervenção humana com construções, o 

terreno é irregular e cercado por Áreas de Preservação Permanente (APPs) por conta das 

nascentes de rios que existem na região, nas quais não é permitido que ocorra qualquer tipo de 

intervenção ou descaracterização em um raio de 50 quilômetros da nascente, além disso o 

local faz parte da Serra da Mantiqueira. Por essas características, o tema da gestão sustentável 

ganha ainda mais importância no empreendimento.  

O empreendimento se localiza na Estrada Municipal Presidente Tancredo Neves, 

número 1600, no bairro das Pedrinhas em Guaratinguetá-SP. O bairro é conhecido por seus 

restaurantes e cachoeiras que são possíveis de encontrar ao longo do rio que corta o mesmo. 

Além de a estrada ser ponto de partida para uma rota alternativa para chegar até a cidade de 

Campos do Jordão/SP. 
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De acordo com o mapa de localização na Figura 2 o empreendimento está demarcado 

pelo retângulo vermelho e a estrada que passa em sua frente está demarcada em verde. O 

Residencial Itália faz divisa com o Cemitério Parque das Oliveiras, também conhecido como 

cemitério das pedrinhas, e faz divisa com o Bairro Jardim França II, os quais também estão 

identificados na Figura 2. 

 

Figura 2 - Mapa de Localização Residencial Itália 

 
Fonte: Autor – Adaptado do Google Maps (2021). 

 

4.1.2 Resumo da obra 

 

Definido pela Caixa Econômica Federal como um Empreendimento Residencial 

Horizontal, a obra contém 326 casas, sendo essas divididas em 4 fases, áreas verdes, estação 

elevatória de água, redes de drenagem e esgoto, arruamento.  

A fase 1, denominada módulo 1, é composta por 89 casas com adicional de 12, até a 

execução do reboco, relativas à fase 4. Posteriormente, no módulo 2 são 75 casas com 

adicional de 9, até o reboco, relativas à fase 3. Em seguida, o módulo 3 é composto por 76 

casas, sendo 9 casas em etapas de acabamento e 67 casas em todas as etapas. Por fim, o 
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módulo 4 é composto por 86 casas, sendo 12 casas em etapas de acabamento e 74 casas em 

todas as etapas. 

As casas adicionais feitas durante as fases 1 e 2 são executadas antecipadamente para 

que o morador das duas primeiras fases não seja incomodado com as obras das duas últimas. 

O empreendimento está localizado em uma área de 133.134,50 m2, sendo, dessa área, 

50.455,56 m2 de área construída. 

A casa piloto tem terreno de 140 m2, com uma área de 44,715 m2 de habitação. Do total 

de 326 casas do empreendimento, 10 delas são para portadores de necessidades especiais 

(PNEs) nas quais a área do terreno é de 140 m2, com 47,27 m2 de habitação. 

As habitações são feitas com fundação em radier de concreto armado, estruturas em 

alvenaria estrutural e laje mista. Para as etapas de acabamento as paredes internas e externas e 

a laje interna das casas são chapiscadas e rebocadas, recebendo após essas etapas a fase de 

pintura, composta por fundo selador, massa corrida e duas demãos de tintas. 

 

4.1.3 Geração de resíduos 

 

Os resíduos da obra são gerados e mensurados em todas as etapas da obra, excetuando a 

etapa de terraplanagem. Tal etapa da obra não obteve tal mensuração por dois motivos. O 

primeiro deles é que, de acordo com o SiAC, “bota-fora” de solo não é considerado como 

geração de resíduo, não havendo necessidade de mensuração para uso no indicador de 

sustentabilidade. Outro motivo para não mensurar geração de resíduos na etapa de 

movimentação de terra, para o empreendimento estudado, é que o volume de solo para o corte 

será totalmente utilizado para aterro, não havendo volume para bota-fora. 

 

4.2  BASE PARA OBTENÇÃO DE DADOS  

  

4.2.1 Plano De Gerenciamento De Resíduos Da Construção Civil (PGRCC) 

 

O PGRCC é norteador para o controle da geração de resíduos e foi elaborado conforme 

exige o regimento do SiAC. Para facilitar sua visualização bem como a gestão dos resíduos 

em obra, a construtora desenvolveu uma planilha em Microsoft Excel. Em sua última revisão, 

número 02, feita no dia 05/02/2021, foram atualizados os resíduos gerados. O apêndice A 

ilustra os comentários a seguir, os quais explicam de que forma a planilha criada com o 

PGRCC elaborado é preenchida e acompanhada no decorrer da obra. 
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A capa do PGRCC, apresenta informações gerais a respeito da obra, como a metragem 

quadrada a ser construída, o responsável pela Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 

da obra, endereço da construtora responsável, informações a respeito de como será feita a 

movimentação de terra, além de um link para abertura da Resolução CONAMA para que os 

resíduos possam ser classificados corretamente. 

Conforme determina o regimento do SiAC, é apresentado quais são as estimativas de 

resíduos a serem gerados na obra e de que forma eles foram calculados. Para a obra os 

resíduos estimados foram calculados a partir da multiplicação da área total a ser construída 

por 100, sendo obtido então o valor em quilograma (kg). Para obtenção dos valores em metros 

cúbicos (m3) é utilizada a Resolução CONAMA 307, a qual define que a densidade dos 

resíduos de construção pode ser considerada como 1300 kg/m3, assim, o peso obtido 

anteriormente ao ser divido pela densidade dos resíduos fornece o volume de resíduos. A 

composição da geração de resíduos é feita através de normas, sendo destinado do volume total 

estimado 45% de resíduos classe A, 50% de resíduos classe B, 2% de resíduos classe C e 3% 

de resíduos classe D. 

É apresentado no PGRCC, o planejamento para cada tipo de resíduo gerado, 

explicitando o acondicionamento inicial dos resíduos, em seguida como será feito o transporte 

dos mesmos e como serão dispostos dentro da obra. A etapa seguinte são as possibilidades de 

serem reutilizados, caso não tenham como ser reaproveitados o PGRCC mostra de que forma 

eles serão transportados até a última etapa de disposição final dos RCCs. 

Seguindo no Apêndice A, é explicitado, conforme a Resolução CONAMA 307 (2002), 

a descrição dos resíduos e exemplos deles para visualização de como se encaixam nas classes 

A, B, C e D. 

Em seguida, o preenchimento é feito pela obra, referente à reutilização de resíduos in 

loco, cabendo informações a respeito do resíduo a ser reutilizado, como a sua classe, o tipo, 

qual o processo a ser feito para sua reutilização, como serão aplicados em obra e o volume 

deles. No caso da obra estudada, foram reutilizados apenas pontaletes advindos de outra obra 

realizada pela construtora anteriormente. 

São apresentadas informações gerais a respeito da empresa terceirizada a fazer a coleta 

do resíduo conforme sua classe, para que fique claro o responsável pelo serviço. Para a obra 

estudada, a mesma empresa realiza a coleta dos resíduos de todas as classes. A empresa 

terceirizada possui todos os requisitos e licenças ambientais para o tratamento dos resíduos, 

confirmando a correta destinação dos mesmos, sem que sejam descartados de maneira 

inadequada e em desacordo com as normas vigentes. 
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O preenchimento feito em obra de todos as coletas que foram realizadas pela 

terceirizada consta no PGRCC, mostrando dados como a classe, descrição do resíduo, data de 

coleta, peso coletado por veículo bem como o volume, transportador, local de destino e 

número do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR). 

Por fim, é apresentado quais fontes foram usadas para elaboração do PGRCC e as 

mesmas que podem ser consultadas pela obra caso seja necessária alguma informação a 

respeito do tratamento que deve ser dado aos resíduos gerados. 

 

4.2.2 Plano De Qualidade Da Obra (PQO) 

 

O plano apresenta informações a respeito de como serão executados os serviços 

necessários dentro da obra e foi desenvolvido de acordo com o regimento do SiAC, cuja 

última revisão, número 03, foi feita no dia 05/03/2021. Neste plano, são apresentadas 

particularidades de execução da obra, como por exemplo como serão tratados os resíduos 

dentro do canteiro, conforme o Quadro 1 a seguir. Dentre as informações importantes contidas 

no Quadro 1, o objetivo do trabalho se concentra na forma de disposição dos resíduos em 

obra, itens referentes às linhas dois e três do quadro. 

 

Quadro 1 - Particularidades de Execução da obra 

 
Fonte: Adaptado de PQO Residencial Itália/Revisão 03 (2021). 

 

Os resíduos classe A são separados e colocados nas esquinas das ruas da obra, conforme 

ilustra a Figura 3, sendo os mesmos devidamente identificados para correto descarte, e a 

retirada é feita por carregamento direto, isso significa que, ao entrar o veículo que dará a 

destinação ao resíduo, ele será carregado diretamente na esquina de cada quadra que conter 

volumes a serem retirados da obra. Para que esse item possa ter seu controle evidenciado, a 
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empresa terceirizada contratada para dar a destinação aos resíduos (empresa identificada 

conforme PGRCC, exposto no item 4.2.1), fornecerá à Empresa X o Manifesto de Transporte 

de Resíduos (MTR), a cada retirada. 

 

Figura 3 - Resíduos classe A, devidamente identificados, separados para retirada 

 
Fonte: Autor (2021). 
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O Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) recebido em obra para retirada de RCC 

é ilustrado no Apêndice B. O MTR é um documento que permite a rastreabilidade dos 

resíduos gerados e/ou destinados; nele é declarado o gerador, transportador e destinador dos 

resíduos e rejeitos movimentados. A Classe do Resíduo está identificada, contudo a descrição, 

volume e peso dele é enviada à construtora após chegada na empresa de destino. 

Os resíduos, classes B, C e D, serão dispostos em frente a cada lote em que foram 

gerados, com identificação de local para correto descarte dos colaboradores. A posterior 

retirada se dará através de máquina retroescavadeira da obra que os levarão próximo à baia de 

triagem, devidamente identificadas (conforme Figura 4) e, em seguida, o funcionário 

destinado à função faz a triagem dos resíduos em suas respectivas baias. A destinação dos 

resíduos se dará de forma semelhante a qual foi feita com os resíduos de classe A, ou seja, o 

veículo da terceirizada será carregado nas baias e é fornecido o MTR referente a cada retirada. 

 

Figura 4 - Baias de Triagem 

 
Fonte: Autor (2021). 

 

Para o funcionamento do PQO elaborado e melhorias dos indicadores de qualidade, é 

necessário que todos os colaboradores recebam treinamentos quanto a itens essenciais para a 

melhoria contínua dos dados. O Quadro 2, a seguir, mostra treinamentos obrigatórios ao 

público indicado e foram feitos de acordo com a periodicidade indicada para que os objetivos 

relacionados à sustentabilidade sejam atingidos. Os treinamentos são feitos no refeitório da 
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obra e, devido à pandemia causada pela COVID-19, os colaboradores são divididos em 

grupos de no máximo 5 pessoas. 

 

Quadro 2 - Treinamentos 

Tema Público /Periodicidade Instrutor 

Objetivos da Obra 

(Indicadores) 

Público: Engenheiro, Mestre, 

Almoxarife, Tec. de Segurança, 

Encarregados e Administrativo. 
Engenheiro da Obra 

Periodicidade: Na integração da obra e 

alterações de metas ou indicadores. 

Coleta seletiva na 

obra 

Público: Todos os colaboradores 

(incluindo terceiros). 

Engenheiro da Obra 

Periodicidade: Na integração da obra, 

DSS e reuniões da qualidade 

CONAMA 307 

Público: Todos os colaboradores 

(incluindo terceiros). Consultor Externo, 

Técnico de Segurança ou 

Colaborador Capacitado 
Periodicidade: Na integração da obra, 

DSS e reuniões da qualidade 

Economia de 

energia 

Público: Todos os colaboradores 

(incluindo terceiros). 
Consultor Externo, 

Técnico de Segurança ou 

Colaborador Capacitado. 
Periodicidade: Na integração da obra, 

DSS e reuniões da qualidade 

Fonte: Adaptado de PQO Residencial Itália/Revisão 03 (2021). 

 

Ainda no PQO, constam também objetivos específicos da obra, dos quais três deles 

fazem referência a três indicadores de sustentabilidade, conforme Quadro 3, a seguir. Os 

indicadores se baseiam em estimativas geradas pelo PGRCC, e é explicitado qual a 
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mensuração feita pelo mesmo e qual a periodicidade de atualização do indicador no próprio 

documento.  

 

Quadro 3 - Objetivos da obra 

Objetivo Meta Indicador Periodicidade 

Monitorar geração 

de resíduos por m² 

ao final da obra 

Conforme estimativa do 

PGRCC o volume 

gerado é de 3881.2 m³, 

portanto, a meta 

definida por m² ao final 

da obra é 0.1 m³. 

Indicador de 

sustentabilidade onde está 

mensurado o acumulado de 

descartes em m³ / por m² 

de área construída total 

Mensal 

Monitorar consumo 

de água potável por 

m² ao final da obra 

Avaliado pelo histórico 

de obra anterior, o 

consumo está estimado 

em 4000 m³ com meta 

definida em 0.1 m³/m². 

Indicador de 

sustentabilidade, onde está 

mensurado de modo 

acumulativo o consumo 

em m³ de água / por m² de 

área construída total 

Mensal 

Monitorar consumo 

de energia por m² da 

obra 

Avaliado pelo histórico 

de obra anterior, o 

consumo está estimado 

em 40.000 Kwh, 

definindo então a meta, 

de 0.79 Kwh/m². 

Indicador de 

sustentabilidade, onde está 

mensurado de modo 

acumulativo o consumo 

em kWh de energia / por 

m² de área construída total 

Mensal 

Fonte: Adaptado de PQO Residencial Itália/Revisão 03 (2021). 

 

4.3  MÉTODO PARA SELEÇÃO DOS INDICADORES 

 

O presente trabalho foi dedicado ao estudo dos indicadores utilizados durante a 

implantação de um residencial habitacional enquadrado no programa Casa Verde e Amarela. 

Por conta disso, a construtora responsável deve estar adequada ao PBQP-H, assim os 

indicadores utilizados para a obra foram definidos a partir do programa e, como uma 

contribuição adicional foi utilizado o indicador de custos definido conforme Rigamonti et al. 

(2016). 
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4.4  INDICADORES DE QUALIDADE VOLTADOS À SUSTENTABILIDADE DE 

ACORDO COM O PBQP-H 

 

Conforme o PGRCC e o PQO da obra, o acompanhamento dos indicadores de 

sustentabilidade foi feito de forma mensal através de planilhas. Tal acompanhamento auxilia 

para que sejam obtidos os indicadores exigidos pelo regimento do SiAC, envolvendo uso de 

água, energia elétrica e geração de resíduos ao final da obra. 

Com isso, foram obtidos três indicadores ambientais que permitem encontrar gastos 

excessivos de recursos, bem como aumento do custo gerado quando não se é feita de forma 

eficiente a gestão ambiental do empreendimento. 

   

4.4.1 Consumo de Água 

 

O primeiro dos indicadores monitorados foi o consumo de água por m2 de obra 

construída. O indicador foi obtido através do consumo de água fornecido pela empresa de 

abastecimento de água do município de Guaratinguetá, a Companhia de Água e Esgoto de 

Guaratinguetá (SAEG). 

O empreendimento possui muitos colaboradores, os quais não residem na cidade, 

portanto foi feito um alojamento para que eles possam permanecer próximo ao local da obra. 

Além desse alojamento, a construtora responsável pela obra realiza a locação de um imóvel 

destinado ao mestre de obras e ao colaborador administrativo da obra. 

Por conta disso, o indicador é composto pela soma dos consumos de água em obra, no 

alojamento e na residência desses colaboradores que estão diretamente envolvidos com o 

empreendimento.  

 

4.4.2 Consumo de Energia 

 

 O indicador de consumo de energia elétrica por m2 de obra foi obtido de forma 

semelhante ao indicador anterior, sendo uma composição dos consumos de todos os 

colaboradores envolvidos diretamente com a obra e o consumo em obra.  

 

4.4.3 Geração de resíduos 
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 O indicador de geração de resíduos por m2 de obra foi obtido através dos fechamentos 

mensais enviados à administração da obra pela empresa contratada para realização do serviço 

de retirada dos RCCs. Os dados obtidos fazem referência exclusivamente aos resíduos 

gerados em obra. 

 

4.5  DADOS COMPARATIVOS 
 

O SNIS é uma base de dados, criada pelo Ministério do Desenvolvimento Regional em 

conjunto com a Secretaria Nacional de Saneamento – SNS, que reúne informações de 

prestadores regionais, estaduais e municipais de serviços de acesso à água, coleta e tratamento 

de esgoto, consumo de energia elétrica, além de resíduos sólidos. Os dados de abastecimento 

de água, coleta e tratamento de esgoto e consmo de energia estão disponíveis para o período 

1995-2019 e os dados de resíduos sólidos para o período 2002-2019. No caso deste trabalho, 

foram usadas as informações de sua versão de 2019.  

Como forma de comparativo para os dados da obra, por meio do SNIS foram obtidos os 

dados que serviram como referência para o estudo. Esses dados foram escolhidos para servir 

de referência uma vez que o acesso à informações da região da obra sobre consumo de água, 

energia e geração de resíduos é limitado. A partir desses dados foram feitas as análises dos 

indicadores da obra. 

Para o indicador de consumo de água, o sistema não fornece diretamente esse dado 

relativo à construção civil. Para que a comparação pudesse ser feita, foram usados os 

indicadores de acordo com o Quadro 4. 
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Quadro 4 - Indicadores Comparativos de Consumo de Água 

Indicador Significado Unidade de Medida 

Quantidade de economias 

residenciais ativas de água 

micromedidas 

Indica quantos medidores instalados 

em residências foram medidos no ano 

de referência 

Unidade 

Quantidade de economias 

ativas de água micromedidas 

Indica quantos medidores foram 

medidos no ano de referência 
Unidade 

Volume de água consumido 
Volume de água total consumido na 

cidade no ano 
m3 

Volume de água 

micromedido nas economias 

residenciais ativas de água 

Volume total de água consumido nas 

residências no ano 
m3 

Fonte: Adaptado de SNIS (2021). 

 

Com esses indicadores, é possível obter um dado comparativo mais assertivo quanto ao 

consumo de água no empreendimento, uma vez que em uma residência o consumo de água 

em sua maioria é menor do que em um canteiro de obras por conta do uso desse insumo em 

diversas fases da construção. 

Para o indicador de consumo de energia elétrica o SNIS não fornece dados a serem 

usados como comparativo para esse estudo. Sendo, portanto, usado como comparação o valor 

definido pela construtora, ao início da obra, como a meta de consumo. 

Por fim, para o indicador de geração de resíduos através do SNIS o dado comparativo 

utilizado foi baseado de acordo com os indicadores no Quadro 5. 

 

Quadro 5 - Indicadores Comparativos de Geração de RCCs 

Indicador Unidade de Medida 

Quantidade de RCCs coletados pela 

prefeitura 
Toneladas 

Quantidade de RCCs coletados por empresas 

especializadas 

Toneladas 

 

Quantidade de RCCs coletados pelos próprios 

geradores 
Toneladas 

Fonte: Adaptado de SNIS (2021). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O controle mensal feito com relação aos indicadores de consumo de água, consumo de 

energia e geração de resíduos foram feitos de acordo com a Figura 5, referente a 2020, e a 

Figura 6, referente a 2021. Os dados de geração de resíduos referentes ao período de 

dezembro/2020 a fevereiro/2021, até o fechamento do estudo, não foram fornecidos a 

empresa X pela empresa terceirizada. Sendo o estudo desse indicador feito até novembro de 

2020. 

 

Figura 5 - Dados de 2020 

 
Fonte: Adaptado de planilha de indicadores Empresa X (2021). 

 

Figura 6 - Dados de 2021 

 
Fonte: Adaptado de planilha de indicadores Empresa X (2021). 

 

Com os dados obtidos, os indicadores foram construídos e seus valores podem ser 

observados conforme a Figura 7. 
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Figura 7 - Indicadores de Sustentabilidade 

 
Fonte: Adaptado de planilha de indicadores Empresa X (2021). 

 

O acompanhamento feito pela engenharia constatou que a obra, em fevereiro de 2021, 

se encontrava 39,41% concluída, quando era esperado, multiplicando a porcentagem de obra 

concluída pelo valor esperado ao final da obra, que o indicador de consumo de água se 

encontrasse em 0,039.  

 

Estimativa * % de obra concluída = 0,1 * 0,3941 = 0,039 

 

Comparando os valores atuais com as estimativas de consumos é possível perceber que 

o gerenciamento de obra está sendo feito de forma eficaz e o consumo de água está dentro do 

esperado pela própria construtora ao estimar o consumo no início da obra. 

Porém, para que esses valores possam ser avaliados de acordo com a cidade em que o 

empreendimento está situado, os dados foram comparados com os valores obtidos através do 

SNIS, os quais estão explicitados na Tabela 1. Os dados utilizados fazem referência ao ano de 

2019, último ano no qual tais dados foram divulgados. 
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Tabela 1 - Valores de Referência de consumo de água obtidos 

Referenciador Indicador Valor Unidade de Medida 

AG013 

Quantidade de 
economias residenciais 

ativas de água 
micromedidas 

42.737 Unidade 

AG014 
Quantidade de 

economias ativas de 
água micromedidas 

46.397 Unidade 

AG010 
Volume de água 

consumido 
8.216.340,00 m3 

AG020 

Volume de água 
micromedido nas 

economias residenciais 
ativas de água 

5.594.000,00 m3 

Fonte: SNIS (2021). 

 

De acordo com os dados acima, é possível afirmar que na cidade, no ano de referência, 

foram relatadas 3.660 economias ativas de água não residenciais, através da equação (1). 

Nesses medidores foi relatado o consumo de 2.622.340,00 m3 de água, obtido através da 

equação (2). 

 

AG014 – AG013 = 46397 – 42737 = 3660 economias não residenciais   (1) 

 

AG010 – AG020 = 8216340 – 5594000 = 2622340 m3     (2) 

 

Portanto, dividindo o consumo não residencial (equação (2)) pela quantidade de 

medidores (equação (1)) foi obtido um consumo médio por medidor de 716,49 m3 de água, 

conforme equação (3). 

 

(2) / (1) = 2622340 / 3660 = 716,49 m3 / economia      (3) 
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No ano de 2020, a obra relatou um consumo de 1142 m3 de água, acima do consumo 

médio na cidade de 716,49 m3 de água e, no ano de 2021, o consumo relativo aos dois 

primeiros meses do ano segue acima da média. Tal fato pode ter ocorrido por conta de o dado 

de referência não ser diretamente obtido nas obras da cidade ou até mesmo pelo fato de o 

empreendimento ser de porte incomum para as obras da cidade. Contudo, como o gasto da 

obra representou cerca de 59% a mais do que a média local, ressalta-se a importância de 

realizar um novo treinamento com os colaboradores diretos a fim de ressaltar e orientar 

quanto à economia de consumo de água, além de, conforme a revisão da literatura salienta, 

revisar em todos os equipamentos e instalações provisórias da obra. 

Já quanto ao indicador de energia o esperado para o indicador de consumo de energia, 

de acordo com o mesmo levantamento da engenharia a respeito da conclusão da obra, é de 

0,31. O valor atual em 0,24 representa que o gasto está abaixo do esperado. O valor obtido, 

então, pode ser considerado satisfatório, porém, com espaço para melhora. 

Tal melhora pode ser obtida com um novo treinamento dado aos colaboradores quanto 

ao consumo de energia e com a revisão das instalações elétricas da obra. Por conter extensas 

redes provisórias de energia elétrica, há perdas de energia em sua extensão, o que ocasiona 

um consumo acima do previsto para o insumo. 

Para o indicador de geração de resíduos, a análise foi feita até o mês de novembro de 

2020, mês no qual foram obtidos os últimos dados necessários para o desenvolvimento desse 

indicador. Na época, o acompanhamento feito pela engenharia indicava que a obra se 

encontrava em 29,75% concluída, sendo esperado então, de forma análoga ao feito para o 

indicador de consumo de água, que o indicador de resíduos estivesse em 0,03, contudo ele 

estava em 0,02. Esses números apresentados indicam que a geração de resíduos está abaixo do 

esperado, fornecendo um bom dado para que a engenharia continue com o modelo de gestão 

de RCCs adotado.  

Para a avaliação de acordo com a cidade em que o empreendimento está situado, os 

dados obtidos através do SNIS estão explicitados na Tabela 2. Os dados utilizados fazem 

referência ao ano de 2018, último ano no qual tais dados foram divulgados. 
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Tabela 2 - Valores de referência de geração de RCCs 

Referenciador Indicador Valor Unidade de Medida 

CC013 

 

Quantidade de RCCs 
coletados pela 

prefeitura 
17.000,00 Toneladas 

CC014 

Quantidade de RCCs 
coletados por 

empresas 
especializadas 

20.000,00 Toneladas 

CC015 
Quantidade de RCCs 

coletados pelos 
próprios geradores 

2.500,00 Toneladas 

Fonte: SNIS (2021). 

 

Com os dados da Tabela 2 é possível afirmar que, através da equação (4), em 

Guaratinguetá-SP foram geradas, em 2018, 39.500 toneladas de RCCs. 

 

CC013 + CC014 + CC015 = 17000 + 20000 + 2500 = 39500 toneladas   (4) 

 

O acompanhamento de obra fornece 6 meses de geração de resíduos, para que possam 

ser equalizados os valores a fim de serem comparados, os dados da obra, 1006,78 toneladas, 

foram multiplicados por 2 com a finalidade de representar 12 meses, assim como o valor de 

referência. Com isso, a obra representa a geração de 2.617,63 toneladas de RCCs. 

 

1006,78 * 2 = 2617,63 toneladas 

 

Da mesma forma que o porte da obra pode explicar o alto consumo de água, o mesmo 

fato pode constatar que a gestão dos resíduos na obra está sendo feita de forma satisfatória, 

uma vez que na obra, quando comparado com os números de 2018 representariam cerca de 

6,6% do total. 

O trabalho apresentou uma contribuição com a construção do indicador de custos, para 

o qual foram usados os dados fornecidos pela empresa responsável para a retirada dos RCCs, 

conforme foi definida pelo PQO e o PGRCC da obra. Os resultados são apresentados na 
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Tabela 3, na qual os meses que não houve transporte de resíduos foram excluídos uma vez 

que não serão utilizados para a construção do indicador.  

Para retirada dos resíduos classe A, o transportador cobra R$18,00 por tonelada e 

R$350,00 por viagem. Já para os resíduos classe B, o valor é cobrado apenas por viagem, 

R$550,00. Os resíduos classes C e D não foram gerados até o período de estudo, não sendo 

levados em consideração para o indicador. 

 

Tabela 3 - Indicador de Custos 

ANO - 2020 

Item JUN JUL AGO SET OUT NOV 

Quantidade de 
Viagens 

1 14 8 22 29 6 

Valor gasto 
com viagens 

(R$) 
350 5100 2800 7700 11550 2100 

Valor gasto 
com o Peso 

Transportado 
(R$) 

226,44 3041,64 1784,7 5737,5 6203,52 1558,98 

Peso 
transportado 

(t) 
12,58 170,69 99,15 318,75 361,29 86,61 

Indicador de 
Custo 45,82 47,70 46,24 42,16 49,14 42,25 

Valores 

Acumulados 

Peso (t) 1049,07 
Indicador de Custos 45,90 

Custo (R$) 48152,78 

Fonte: Autor (2021). 

 

O indicador de custos não envolve diretamente o acompanhamento feito pela 

engenharia de conclusão de obra, uma vez que o custo se encontra de acordo com que as 

viagens de retirada dos RCCs são feitas. A estimativa de custo no início era de 40,60, 

conforme a Tabela 4, no entanto o indicador atualmente se encontra em 45,90, evidenciando 
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aos gestores da obra que o custo com o tratamento dos resíduos está abaixo em comparação 

com o esperado. 

 

Tabela 4 – Estimativas do Indicador de Custos 

 Classe A Classe B TOTAIS 

Peso Estimado 
(toneladas) 6122,21 109,05 6231,26 

Quantidade de viagens 
estimadas 

353 35 388 

Custo total estimado 
(R$) 

233.749,78 19.250,00 252.999,78 

Indicador de custos 40,60 

Fonte: Autor (2021). 

 

Para que esse custo possa ser reduzido, os gestores podem buscar reutilizar um volume 

maior de resíduos dentro da própria obra, para que, além de reduzir gastos com novos 

materiais, o valor pago com a retirada também seja reduzido. Quando o indicador de geração 

de resíduos se encontra abaixo do valor esperado para a época, é evidenciado que o custo com 

a empresa destinada a retirada de resíduos está elevado.  

Pode ser negociado o preço de retirada com a empresa terceirizada de duas formas. A 

primeira delas seria reduzir o preço da viagem para todas as viagens; a segunda delas é 

reduzir o preço da viagem quando a retirada for de resíduos classe B. 

A segunda alternativa foi pensada quando observado o indicador de custo feito para 

cada classe de resíduo. Conforme mostra a Tabela 5, o indicador para resíduos de classe A se 

encontra em conformidade com a estimativa feita no início da obra, contudo o indicador se 

encontra de maneira muito elevada para os resíduos de classe B. Para que estivesse em 

conformidade com a estimativa, o valor por retirada dessa classe de resíduos deveria estar em 

R$ 127,50.  
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Tabela 5 - Indicador de custo de acordo com a classe do resíduo 

ITEM 
Preço por viagem 

(R$) 

Peso médio por 

retirada (t) 
Indicador de Custos 

Classe A 350 17,38 38,14 

Classe B 550 3,14 175,16 

Fonte: Autor (2021). 

 

Com isso, o preço para retirada de resíduos classe B pode ser renegociado, ou então, 

cabe à gestão da obra reciclar e reutilizar um volume maior desses resíduos, uma vez que não 

há reutilização deles sendo feita em obra. 
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6 CONCLUSÃO 

 

Neste trabalho foi desenvolvida uma análise acerca de indicadores de sustentabilidade 

ambiental, social e econômica durante a construção de um empreendimento enquadrado no 

programa social Casa Verde e Amarela. Sendo o objetivo geral do estudo atingido de acordo 

com os resultados obtidos. 

Foi exposto para o empreendimento estudado como os procedimentos de gestão 

ambiental em canteiro definidos pelo PBQP-H são aplicados e constatou-se, a partir de 

indicadores, que o consumo de água e a geração de RCCs estão elevados. Necessitando ações 

dos gestores da obra para que os valores sejam reajustados visando a sustentabilidade da obra. 

O indicador de consumo de energia analisado está dentro do esperado pelos gestores da 

obra, porém a falta de parâmetros de para o indicador na região do empreendimento ou obras 

do mesmo porte faz com que a análise seja feita apenas de acordo com as estimativas internas 

da empresa responsável pela implantação do empreendimento. 

Levando em consideração a sustentabilidade econômica da implantação do 

empreendimento, foi constatado o alto custo para a retirada dos RCCs da obra através do 

indicador de custos. Necessitando atenção da empresa em ajustes que façam a execução da 

obra sustentável economicamente para a organização. 

A análise da gestão desses indicadores durante a construção das habitações tem grande 

importância para que as pessoas e, principalmente, as organizações que tiverem acesso a este 

trabalho possam observar a importância de um bom sistema de gestão de consumo de insumos 

e de geração de resíduos. Além disso, é muito importante que as organizações que desejam se 

enquadrar nas normas e resoluções vigentes para que possam executar empreendimentos de 

interesse social, conforme exigido pelo programa nacional para esse tipo de empreendimento, 

tenham ciência das dificuldades enfrentadas durante o processo de execução da obra. O 

trabalho teve muita importância para a organização uma vez que foi identificado um ponto de 

falha com relação aos custos gerados para a empresa no processo de destinação dos resíduos 

gerados. 

O desenvolvimento deste estudo mostrou a importância de um sistema unificado de 

indicadores ambientais chave, uma vez que este possibilitou a coleta de uma métrica única 

entre a obra e a região, bem como a obtenção de um panorama e a verificação de um processo 

de evolução do desempenho das obras de edificações.  

Para a realização do trabalho, foi realizada uma coleta de dados a respeito de consumo 

de água e geração de resíduos na cidade em que a obra está localizada. A partir disso foram 
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coletados dados presenciais no empreendimento estudado a respeito dos indicadores de 

qualidade voltados à sustentabilidade, definidos pelo PBQP-H. Assim as comparações entre 

os dados obtidos puderam ser feitas para identificação de falhas nos processos executados no 

canteiro de obra. 

A definição da métrica deve levar em consideração às necessidades dos locais onde elas 

estão sendo avaliadas. Por exemplo, avaliar o consumo de água, consumo de energia e a 

geração de resíduos no Brasil, a partir do valor de projeto, poderia causar um importante erro 

de interpretação. Uma vez que projetos de baixo custo como os do programa Casa Verde e 

Amarela, poderiam apresentar indicadores elevados, enquanto empreendimentos de alto 

padrão apresentariam indicadores mais baixos, principalmente por conta do maior 

investimento na obra, não necessariamente estariam representando o real impacto associado a 

sustentabilidade ambiental, econômica e social. A medida de área construída também pode 

apresentar falhas de interpretação, uma vez que de acordo com o serviço executado a 

complexidade pode variar, impactando na área construída em um determinado intervalo de 

tempo.  

Além disso, é relevante destacar a diferença entre os indicadores de processo e os 

indicadores de resultado. Os indicadores de processo permitem a antecipação e resolução de 

problemas, possibilitando a intervenção nos processos para melhorá-los e controlá-los. Já os 

indicadores de resultado avaliam o atendimento aos objetivos definidos pela empresa 

(COSTA et al., 2005). Assim, dentre os indicadores propostos pelo PBQP-H, os indicadores 

ao longo da obra podem ser considerados de processo e ao final de obra de resultado.  

O impacto ambiental causado pela implantação do empreendimento pode ser reduzido a 

partir da identificação de uma falha com relação ao volume de resíduos reutilizados em obra. 

A otimização do processo de reuso dos materiais pode não só reduzir custos com a compra de 

novos insumos e com a necessidade de destinação dos resíduos, como também reduz o 

impacto ao meio ambiente causado com o descarte desses resíduos. 

A principal reflexão acerca do uso do indicador ao longo da obra do PBQP- H como 

indicador ambiental chave é que, apesar das possíveis falhas de interpretação que essa medida 

pode causar, existe um padrão de contratação de mão de obra por serviço no Brasil que 

possibilita o uso desses indicadores para análise de desempenho ambiental e estabelecimento 

de valores de referência. Esses indicadores conseguem apresentar um panorama inicial e 

parcial do desempenho ambiental das obras de edificações no setor da construção  

Como principal contribuição prática do estudo, destaca-se os valores de referência 

estabelecidos, que poderão ser utilizados indicadores ambientais consolidados para a melhoria 
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seu desempenho e demonstração de sua excelência. A partir da organização inicial destes 

dados, instituições privadas e públicas vinculadas ao setor da construção como a Câmara 

Brasileira da Indústria da Construção e o Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade 

no Habitat do governo federal, podem estabelecer uma Plataforma Nacional de Indicadores de 

Sustentabilidade para Obras de Edificações como um sistema colaborativo de acesso online e 

gratuito, com informações de valores de referência dos indicadores disponibilizadas (com as 

identidades das empresas preservadas) e com possibilidade de compartilhamento de dados.  

É possível identificar que o setor da construção civil segue em ritmo lento com relação à 

melhoria da sustentabilidade nas obras, e o empreendimento estudado, apesar de seus 

controles, ainda carece de melhores condições e instruções aos colaboradores com a 

finalidade de melhorar os indicadores. 

 

6.1  SUGESTÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

Com a ponderação dos resultados obtidos e das limitações encontradas, algumas 

sugestões de estudos futuros foram delineadas para que assim a construção civil interfira cada 

vez menos de forma negativa na sustentabilidade. No que se refere ao uso dos dados, sugere-

se um estudo com as alternativas propostas para que possam ser mensurados a eficácia 

econômica e ambiental do processo. Assim, seria possível obter dados completos acerca dos 

indicadores e melhorias sugeridas para a obra estudada. 

A base de dados comparativos usada, o SNIS, tem sido criticada por profissionais da 

área, os quais ponderam a falta de confiabilidade nos dados expostos. A partir disso, a busca 

por outros dados comparativos se mostra de grande valia para um novo estudo. 

Em relação às organizações, sugere-se que um estudo semelhante seja feito com 

empresas de menor porte do setor da construção civil. Por conta da importância do tema e da 

baixa adesão dos pontos abordados a respeito dos resíduos em obras de menor porte, tal 

estudo auxiliaria no objetivo de reduzir e dar a correta destinação dos RCCs gerados em todas 

as obras. 

Sugere-se, ainda, um estudo que identifique quais as políticas públicas que obrigam os 

responsáveis pelas obras a fazer melhorias em suas atividades e propor mudanças e alterações 

para que elas sejam mais eficientes, e para a fiscalização ocorrer de maneira apropriada. 
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APÊNDICE A - PGRCC da Obra 
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APÊNDICE B – Manifesto de Transporte de Resíduos 

 


